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INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA ACIDENTES DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ

 

Art. 1º – Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana de Conscientização Contra Acidentes
de Trânsito.

Art. 2º – A Semana de Conscientização Contra Acidentes de Trânsito tem como objetivo:
I – incentivar a promoção de campanhas e atividades voluntárias associativas que contribuam para reduzir
o s  a c i d e n t e s  d e  t r â n s i t o ;
II – alertar a população para a importância da manutenção dos veículos e o uso de todos os equipamentos
d e  s e g u r a n ç a ;
III – instruir a sociedade em geral de que para tornar o trânsito harmonioso deve haver cooperação e
r e s p e i t o  e n t r e  t o d o s ;
IV – promover a conscientização dos cidadãos sobre seus direitos e deveres.

Art. 3º – Poderão ser firmadas parcerias público-privadas com o intuito de promover seminários e
eventos similares, bem como ações educativas com enfoque na conscientização contra acidentes de
trânsito, com escopo de estimular a participação da população do Estado, empresas e entidades em geral.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Justificativa:

Todos os anos, a Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania – AMC, por meio do Sistema de Informações em
Acidentes de Trânsito – SIAT, contabiliza e divulga a quantidade de acidentes de trânsito ocorridos na região urbana de
Fortaleza, enumerando vítimas e veículos envolvidos.
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De acordo com o Relatório Anual de Segurança Viária, no ano de 2018, apenas em Fortaleza, 11.150 acidentes com
vítimas foram registrados no SIAT. Destes, 1.439 foram vítimas de atropelamentos, onde o principal veículo atropelante
foi a Motocicleta, aparecendo em 44,5% dos casos.

O número de vítimas fatais no ano passado foi de 226, 11,7% menor do que no ano de 2017. 95,6% das vítimas fatais
são usuários considerados vulneráveis no trânsito (condutores e passageiros de motocicletas, ciclistas e pedestres). O
principal tipo de usuário a morrer no trânsito, em 2018, foi o ocupante de motocicleta (representado 44,7%, somando
condutores e passageiros), estando o Pedestre em segundo lugar (40,3%). O perfil básico da vítima fatal em Fortaleza é
Motociclista, Homem, de 30 a 59 anos, seguido de pedestre, homem com mais de 60 anos.

Estima-se que, para 2018, os custos diretos e indiretos relacionados a acidentes de trânsito foram da ordem de 506
milhões, valor que representa 0,8% do PIB da capital. Quanto a taxa de mortalidade no trânsito em 2018, em Fortaleza,
foram registradas 8,6 mortes a cada 100 habitantes. Na Capital, segundo pesquisa realizada pela Universidade Johns
Hopinks em parceria com a Universidade Federal do Ceará, 17% de todos os condutores excedem a velocidade
permitida, gerando situações de risco de morte para usuários vulneráveis”.

Já no âmbito do Estado do Ceará, conforme levantamento realizado pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), foi
relatado que, entre 2009 e 2018, embora as hospitalizações estejam em redução no Estado, os registros ainda são
considerados altos e os níveis alarmantes, colocando o estado em 3º lugar no  de maior número de internaçõesranking
por acidentes de trânsito.

Segundo evidenciado pela pesquisa, os números no Estado estão em queda desde 2014, mas ainda são considerados
bastante altos. Em 2018, no Ceará, 10.075 pacientes deram entrada em hospitais e precisaram ficar internados devido a
ocorrências no trânsito. Apenas São Paulo e Minas superam esse índice negativo.

As internações no Ceará, nos últimos 10 anos, consumiram R$ 152.999.473,58 do Sistema Único de Saúde (SUS), em
valores atualizados pela inflação do período. Os gastos no Estado só foram inferiores aos de São Paulo, Minas Gerais,
Rio de Janeiro, Santa Catarina e Paraná. Somente no ano passado, as hospitalizações de vítimas de acidentes de trânsito
custaram ao SUS no Ceará R$ 14.216.776,68. A pesquisa do CFM também considerou os dados do Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde. O levantamento apontou que entre 2009 e 2016 (ano
mais recente com dados disponíveis), 19.057 pessoas morreram no Ceará em acidentes de trânsito. (Fonte: Diário do
Nordeste, 24 de maio de 2019).

Isto posto, a presente proposta legislativa, que tem por objetivo principal a redução das estatísticas e mortes de acidentes
no trânsito, se faz extremamente necessária, pois busca conscientizar a sociedade em geral para redução de acidentes de
trânsito.

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI N° 00657/2019

AUTORIA: DEPUTADA DRA. SILVANA

EMENTA: “INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO
CONTRA ACIDENTES DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ”

 

                          

 

PARECER

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 00657/2019
Deputada Dra. Silvana cuja ementa encontra-se acima transcrita.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica instituída, no  Estado do Ceará, a Semana de Conscientização
Contra Acidentes de Trânsito”.
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Art. 2º. A Semana de Conscientização de Acidentes de Trânsito tem como
objetivo:

I- incentivar a promoção de campanhas e atividades voluntárias           
associativas que contribuam para reduzir os acidentes de trânsito;

II - alertar a população para a importância da manutenção dos    veículos e o
uso de todos os equipamentos de segurança;

III- instruir a sociedade em geral de que para tornar o trânsito                     
harmonioso deve haver cooperação e respeito entre todos;

IV- promover a conscientização dos cidadãos sobre seus direitos e deveres.

Art. 3º- Poderão ser firmadas parcerias público-privadas com o in-

tuito de promover seminários e eventos similares, bem como ações
educativas com enfoque na conscientização contra acidentes de trânsito,com
escopo de estimular a participação da população do

Estado, empresas e entidades em geral.

                                           Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

2. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis
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“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – Respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

 

3.1 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

 

3.2 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

(...)

*  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que§2º
disponham sobre:

*  criação de cargos, funções ou empregos públicos na administraçãoa)
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

*b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

*c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

*d)  (inconstitucionalidade ADI 5768/2019)

*e) matéria orçamentária.

 

No que se refere à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, é ainda, de bom alvitre,
transcrever o artigo 88, incisos II, III e VI da CE/89:

 

 Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários e dos Comandantes da Polícia Militar
e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual; 

9 de 24



III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

4. DO PROJETO AUTORIZATIVO

 

A propositura em comento  viola a competência do Governador do Estado ao impor obrigações ao Poder
, no art. 3º, quando determina: Executivo “Poderão ser firmadas parcerias público-privadas com o

intuito de promover seminários e eventos similares, bem como ações educativas com enfoque na
conscientização contra acidentes de trânsito,com escopo de estimular a participação da população do
Estado, empresas e entidades em geral”.

 

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

 

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

 

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

Este artigo , cuja viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea  da Constituição Estadual do Ceará“c”,
 em relação às atribuições das Secretarias de Estado,competência é privativa do Governador do Estado

por imporem obrigações ao Poder Executivo.
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A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

 

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

 

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

         Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

 

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

11 de 24



EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa
ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa

. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):classe de servidores públicos
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal
Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de , por atentar contra o princípio da Separaçãoflagrante vício de inconstitucionalidade formal
dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

 

Considerando-se os dispositivos supramencionados, constata-se que o art. 3º invade a competência do
 violando o art  Governador, ao impor obrigações ao Poder Executivo, . art. 60, inciso II, § 2º, alínea 

, além de ser  e  da Constituição Estadual do Ceará“c” “e”, inconstitucional por ser denominado
projeto autorizativo.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise,PARECER FAVORÁVEL
com a  RESSALVA de que haja a supressão do artigo 3º, por vício de inconstitucionalidade, sob
pena de violação ao Princípio da Separação dos Poderes, consubstanciado no artigo 2º da

, permanecendo os demais artigos em consonância com as normas e princípiosConstituição Federal/88
constantes nas Constituições Federal e Estadual.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/03/2020 14:51:15  Data da assinatura:  02/03/2020 14:51:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/03/2020
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA ACIDENTES DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  30/04/2021 12:42:19  Data da assinatura:  30/04/2021 12:42:31

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
30/04/2021

O PROJETO DE LEI 657/2019 DE AUTORIA DA DEPUTADA DRA SILVANA, QUE INSTITUI
A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA ACIDENTES DE TRÂNSITO NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O referido Projeto de lei está em perfeito estado e  tramitação do Projeto de lei 657/2019 na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos 60,
inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94, de
13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com os
artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

O Projeto de lei 657/2019 de autoria da Deputada Dra Silvana, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de , com a RESSALVA de que haja aPARECER FAVORÁVEL
supressão do artigo 3º, por vício de inconstitucionalidade, sob pena de violação ao Princípio da Separação
dos Poderes, consubstanciado no artigo 2º da Constituição Federal/88, permanecendo os demais artigos
em consonância com as normas e princípios constantes nas Constituições Federal e Estadual.  está regular
tramitação da presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer
óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 03/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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.4
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

LEI NÚMERO CENTO E TRÊS

INSTITW A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO
CONTPÀ ACIDENTES DE TRÂNSITO NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.0 Fica instituida no âmbito do Estado do Ceará, a Semana de Conscientização
contra Acidentes de Trânsito

Ad. 2.° A Semana de Conscientização contra Acidentes de Trânsito tem como
objetivo:

1 — incentivar a promoção de campap±as e atividades voluntárias associativas que
contribuam para reduzir os acidentes de trânsito;

todos os equipamento5 de segurança;
III — instruir a sociedade em geral de que, para tomar o trânsito harmonioso, deve

haver cooperação e respeito entre todos;
IV — promover a conscientização dos cidadãos sobre seus direitos e deveres.
Ad. 3.°jE~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ASSEM~LE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÀ, em

Fortaleza, atade2o2~__

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRE5JflE~E
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE~PRESJDENTE
DEP. DANNIEL OLJvErg~
2.° VICE~PRESWENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
T.° SECRETÁpj~
DEP. AJJDIC MOTA
2.° SECRETÁSJO
DEP. ÉRIKAAJVIOPJM
3? SECRETÁPJA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

AUTÓGp~j’0 DE

II — alertar a população para a importância da manutenção dos veículos e o uso de
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LEI N°17.488, 17 de maio de 2021.
(Autoria: David Durand)

CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA VISUAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ali. 1.’ Fica classificada como deficiencia visual a visão monocular, no âmbito do Estado do Ceará, para todos os fins legais.
Ali. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Subi-eira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

LEI N°17.489, lide maio de 2021.
(Auloria: Dra. Silvana)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÂO CONTRA ACIDENTES DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Pica instituida, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana de Conscienlização contra Acidentes dc Trânsito.
Art. 2.’ A Semana de Conscientização contra Acidentes de Trânsito tem como objetivo:

— incentivar a promoção de campanhas e atividades voluntárias associativas que contribuam para reduzir os acidentes de trânsito;
11 — alertar a população para a iinporrância da manutenção dos veicutos e o uso de todos os equipameistos de tegunutça;
III — instruir a sociedade em geral deque, para tornar o trânsito hanuonioso, deve haver cooperação e respeito entre todos;
IV — promover a conscieneização dos cidadãos sobre seus direitos e deveres.
Ali. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 dc maio de 2021.
Camilo Sobrcira de Santatta

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N°17.490, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DISPÔE SOBRE A INCLUSÃO DE NOÇÔES SOBRE O ESTATUTO DO IDOSO COMO TEMA TRANSVERSAL
NA GRADE CURRICULAR DO PRIMEIRO ANO DO ENSINO MÉDIO DA REDE PÚBLICA DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa deeretoti eco sanciono a seguinte Lei:
Ali. 1.’ Inclui, na grade currieular do primeiro ano do ensino médio como tema transversal nas escolas públicas do Ceará, noções sobre o Estatuto

do Idoso (Lei n.’ 10.741, de 1.’ de outubro dc 2003).
Are. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santas,a

GOVERNADORDO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N17.49I, 17 de maio de 2021.
xss~ (Autoria: Atidic Mota)

INSTITUI O SERVIÇO “ALERTA DE DOCUMENTOS”, COM A FINALIDADE DE INFORMAR AOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM GERAL E OPERADORAS DE CARTOES DE CREDITO, A PERDA,
O ROUBO, O FURTO, O EXTRAVIO OU A CLONAGEM DE DOCUMENTOS PESSOAIS DO CONSUMIDOR
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ali. 1.’ Os organismos de proteção ao crédito, no ãmbito do Estado do Ceará, deverão disponibilizar, em seus sítios eletrõnicos, o serviço “Alerta de

Documentos”, com a finalidade de informar aos estabelecimentos comerciais e às operadoras de cartões de ei-édito sobre a perda, o roubo, o furto, o extravio
ou a clonagem de documentos pessoais originais ou cópias autenticadas e cartões bancários visando evitar fratides ou o uso indevido desses documentos
por terceirot.

Art. 2.’ O alerta de que trata o caput do are. 1.’ deverá ser disponibilizado mediante iniciativa do consumidor, o qual deverá ler a opção de registrar
a perda, o roubo, o furto, o extravio ou a clonagem de seus documentos, tanto presencial quanto virtualmente, munido do boletim de oeorrõncia.

Parágrafo único. Poderão ser realizadas parcerias com a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social para integração da rede de infonnações
previstas nesta Lei.

Are. 3.’ Os prazos para o inonitoramento dos documentos perdidos, roubados, furtados, extraviados ou clonados serão definidos pelos organismos
de proteção ao crédito.

Ali. 4.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *

LEI N°17.492, t7 dc maio de 202t.
(Autoria: Ouillserme Landim)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DtA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou eco sanciono a seguinte Lei:
Ai-t. 1.’ Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Conscientização do Albinismo, a ser comemorado, anualmente, no dia 13

de janeiro.
Ali. 2.’ O Dia Estadual de Conseientização do Albinismo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
Ali. 3,’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ali. 4.’ Revogam-se as disposições em contrário.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N°17.493, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Jeovã Mota)

DENOMINA FRANCISCA ELAINE MESQUITA FARIAS A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
CATUNDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. l.° Fica denotainada Francisca Elainc Mesquita Farias a Areninha localizada no Municipio dc Catunda.
Ali. 2.’ Esta Lei entra ela vigor na data de sua publicação.

- Ali. 3.’ Revogam-se as disposições em contrário.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 202 t.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

:4* *
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